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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 80 questões 
objetivas e uma redação, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

• um caderno de textos definitivos para a 
transcrição da redação 

 
 

TEMPO 

• 4 horas e 30 minutos é o período disponível 
para a realização da prova, já incluído o tempo 
para a marcação das alternativas na folha de 
respostas da prova objetiva e para a transcrição 
da redação para o caderno de textos definitivos 

• 3 horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova, é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se este caderno de provas está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na folha de respostas das questões objetivas e no 
caderno de textos definitivos da questão discursiva, 
confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados 
na folha de respostas e no caderno de textos 
definitivos 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de provas com 
cargo, cor ou tipo diferente do impresso em sua folha 
de respostas e/ou em seu caderno de textos 
definitivos, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala 

• O preenchimento da folha de respostas e do caderno 
de textos definitivos é de sua responsabilidade e, em 
caso de erro, não será permitida a sua substituição 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
e as transcrições no caderno de textos definitivos 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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PROVA OBJETIVA 
 
MÓDULO I 
 
Língua Portuguesa 

1 

Leia o texto abaixo: 
“O problema em matéria de audição vem do fato de que o 
cérebro é um órgão muito rápido e que se pensa muito mais 
depressa do que se fala. Assim que escutamos uma pessoa, 
solicitamos ao cérebro que trabalhe muito mais lentamente em 
comparação com sua capacidade. Entretanto, não chegamos 
realmente a reduzir a velocidade do cérebro; enquanto 
registramos as palavras transmitidas pelo emissor, o cérebro 
continua a tratar as centenas de palavras e a fazer associações de 
ideias. Em outros termos, quando escutamos, nos resta algum 
tempo livre para pensar. É o emprego desse tempo livre que 
torna a escuta boa ou má”. 
Levando em consideração que o conteúdo temático do texto é de 
difícil acesso pelo leitor comum, o processo utilizado para tornar 
esse conteúdo mais claro foi: 
(A) indicar a estruturação do texto no início da leitura; 
(B) acrescentar exemplos práticos ao texto; 
(C) reformular as informações já dadas; 
(D) utilizar sinônimos mais comuns para termos difíceis; 
(E) repetir informações com os mesmos termos. 

 

2 

Todas as frases abaixo contêm pleonasmos, ou seja, repetições 
desnecessárias de palavras, que foram modificadas na reescritura 
dessas frases. 
A frase em que o processo de reescrituração NÃO elimina o 
pleonasmo original é: 
(A) Tenho o desejo de rever de novo o filme O Protetor 2 / Tenho 

o desejo de ver de novo o filme O Protetor 2; 
(B) Segundo ele, ele crê que esse vocábulo é um neologismo / Ele 

crê que esse vocábulo é um neologismo; 
(C) Os alunos dessa turma mutuamente se ajudam / Os alunos 

dessa turma se ajudam; 
(D) Os exterminadores de insetos eliminaram completamente as 

pulgas dos cães / Os exterminadores eliminaram 
completamente as pulgas dos cães; 

(E) Analisaram a situação e depois, em seguida, propuseram 
soluções / Analisaram a situação; em seguida propuseram 
soluções. 

 

3 

Observe a seguinte frase: 
“Ele ficou esgotado porque correu muito”. 
A maneira de reescrevê-la que modifica o seu sentido original é: 
(A) Se ele correu muito, ficou esgotado; 
(B) Ele sentiu-se esgotado por ter corrido muito; 
(C) Já que correu muito, sentiu-se esgotado; 
(D) Porque correu muito, ficou esgotado; 
(E) Seu esgotamento ocorreu por ter corrido muito. 

 

4 

Todas as frases abaixo empregaram processos para evitar-se a 
repetição de termos idênticos. 
A frase em que o processo usado foi a utilização de um termo de 
sentido mais geral (hiperônimo) é: 
(A) Meus alunos estudaram bastante e, por isso, eles merecem 

uma recompensa; 
(B) Entrou na avenida batendo tambor, mas o instrumento não 

resistiu por muito tempo; 
(C) Arrumando os discos, decidi vender aqueles que eu não 

escuto mais; 
(D) O proprietário do imóvel reuniu os inquilinos e, após alguns 

minutos, esse grande orador nos convenceu do aumento; 
(E) Traga suas fotografias para que eu as possa ver; as minhas 

fotos eu mostro depois. 

 

5 

Em todas as frases abaixo, há termos de ligação sublinhados. 
A frase em que esse termo se refere à estrutura do texto e não a 
fatos reais é: 
(A) Cheguei atrasado ao trabalho e, por causa disso, fui multado 

em 10% dos meus vencimentos; 
(B) À proporção que leio o livro, mais me apaixono pela figura 

humana de Van Gogh; 
(C) Logo após o relato de sua doença, o personagem 

interrompeu a narrativa por vários dias; 
(D) Os estudantes ficaram tão chateados com os resultados da 

prova, que decidiram fazer uma greve; 
(E) Os alunos leram os livros encomendados pelo mestre, mas 

alguns deles não apreciaram a tarefa. 

 

6 

Em todas as frases abaixo, as orações adjetivas sublinhadas foram 
substituídas por termos de sentido equivalente. 
A única substituição que mostra um termo equivalente de 
sentido diferente do que se mostra na oração sublinhada é: 
(A) O secretário tem um caráter que muda frequentemente / 

instável; 
(B) Ele mostra um tipo de risada que se comunica facilmente / 

estridente; 
(C) Era um político que sabia tirar partido das circunstâncias / 

esperto; 
(D) Era um homem que mantinha sua palavra / honrado; 
(E) Eles tinham prestado ajuda a uma população que morria de 

fome / faminta. 

 

7 

As frases abaixo mostram uma palavra sublinhada para a qual se 
apresenta um substituto entre parênteses. 
A frase em que o novo termo assinala uma progressão 
ascendente de significação é: 
(A) Picasso era um pintor talentoso (genial); 
(B) Um conflito (diferença) opõe patrões e empregados; 
(C) Foram feitos progressos notáveis (apreciáveis); 
(D) O conferencista falava de forma polida (delicada); 
(E) Seus termos foram grosseiros (vulgares). 
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A definição de um vocábulo deve respeitar a natureza do 
vocábulo. 
Entre as definições abaixo, aquela que procede desse modo, 
tornando-se uma definição válida, é: 
(A) refutação: destruir por argumentos sólidos as afirmações de 

outrem; 
(B) molestar: quando se provoca violência a alguém; 
(C) indolente: deixar de trabalhar, ficar passivo; 
(D) sucintamente: expressar-se em poucas palavras; 
(E) correto: aquele que age com correção. 

 

9 

Observe o seguinte texto: 
“Nem sempre os ditados populares dão aulas positivas; como 
dizia Millôr Fernandes, ‘Devagar se vai ao longe, mas quando se 
chega lá, não se encontra mais ninguém’”. 
Nesse texto, a citação tem a função de: 
(A) participar a descoberta de um texto que traz prazer; 
(B) fazer progredir culturalmente um texto; 
(C) dar a conhecer uma opinião diversa da do autor; 
(D) indicar algo que apoia a ideia do texto; 
(E) fornecer um exemplo típico do estilo de um autor. 

 

10 

Observe a seguinte frase: “Dá-lhes o dinheiro necessário!”. 
A única frase abaixo em que houve uma forma adequada de 
apassivação dessa frase é: 
(A) Que lhes seja dado o dinheiro necessário; 
(B) Dá-se-lhes o dinheiro necessário; 
(C) O dinheiro necessário lhes será dado; 
(D) Tem-lhes dado o dinheiro necessário; 
(E) O dinheiro necessário lhes teria sido dado. 

 

11 

Todas as frases abaixo mostram solicitações ou conselhos de 
forma direta ou indireta. 
A frase que mostra uma forma indireta é: 
(A) Você aceita uma sobremesa? 
(B) Proíbo você de continuar com essa história; 
(C) Aconselho a todos a leitura de Guimarães Rosa; 
(D) Eu te peço para comprares a casa; 
(E) Se seu pai venceu na vida, ele trabalhou muito! 

 

12 

Na frase “Infelizmente, meu amigo se esqueceu de dar o aviso da 
entrevista para o pobre Marcelo”, cruzam-se duas funções de 
linguagem, que são:  
(A) referencial e fática; 
(B) conativa e metalinguística; 
(C) metalinguística e referencial; 
(D) emotiva e conativa; 
(E) fática e emotiva. 

 

13 

A frase abaixo que mostra uma forma verbal inaceitável em 
relação à norma culta da língua portuguesa é: 
(A) Se você requerer o diploma, ele lhe será dado; 
(B) Se você dispuser de dinheiro, tudo fica mais fácil; 
(C) Se você vir o filme, vai ficar contente; 
(D) Se você intervier na discussão, ela termina; 
(E) Se você dizer a verdade, será melhor para todos. 

 

14 

Compare as duas frases abaixo: 
- Dê-me aquela caixa. 
- Me dá aquela caixa. 
A segunda frase mostra o seguinte efeito em relação à primeira: 
(A) atenuação do valor de formalidade; 
(B) ênfase na ideia de ordem; 
(C) supressão da polidez; 
(D) suavização da ideia de pedido; 
(E) realce da ideia de tempo presente. 

 

15 

Observe a seguinte frase: 
“Não cheguei a assistir o início do show no final de ano”. 
A frase abaixo em que o verbo “assistir” é empregado no mesmo 
sentido que mostra na frase acima é: 
(A) Não assiste a você o dever de estar presente; 
(B) O professor deve assistir a todos os alunos; 
(C) O avô sempre foi assistido por todos os netos; 
(D) Não se pode assistir parado a uma agressão dessas; 
(E) O médico lhe assistiu nos últimos momentos. 
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Noções de Sustentabilidade 

16 

A Constituição Federal trouxe um rico capítulo dispondo sobre a 
proteção ao meio ambiente para as presentes e futuras gerações, 
estabelecendo que todos têm direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado. 
Em relação aos princípios, normas e regras estabelecidos no Art. 
225 da Constituição Federal sobre Meio Ambiente, é correto 
afirmar que: 
(A) será inferior à dos combustíveis fósseis e de hidrelétricas o 

regime fiscal para os biocombustíveis, tecnologias de baixo 
carbono e para o hidrogênio verde para garantir diferenciais 
competitivos, especialmente em relação às contribuições 
parafiscais; 

(B) são consideradas cruéis as práticas desportivas que utilizem 
animais, ainda que sejam manifestações culturais registradas 
como bens de natureza imaterial integrantes do patrimônio 
cultural brasileiro e que assegurem o bem-estar dos animais 
envolvidos; 

(C) são patrimônio nacional os biomas da floresta amazônica 
brasileira, da mata atlântica, caatinga, pampas sulinos, serra 
do mar e o pantanal mato-grossense, e sua utilização far-se-á 
na forma de lei complementar, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais; 

(D) incumbe ao poder público e à coletividade o dever de 
preservar e manter os processos ecológicos essenciais 
naturais e promover o manejo ecológico das espécies 
endêmicas e exóticas dos ecossistemas; 

(E) incumbe ao poder público definir os espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas apenas por meio de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justificam sua proteção. 

 

17 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) é um 
programa do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
que objetiva estimular as instituições públicas do país a 
implementarem práticas de sustentabilidade. O programa se 
destina às instituições públicas das três esferas (federal, estadual 
e municipal) e dos três poderes da República (executivo, 
legislativo e judiciário). 
Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) essa agenda é de adesão compulsória e possibilita que a 

instituição parceira, por meio de organizações sociais, 
promova a preservação e conservação do meio ambiente, ao 
mesmo tempo em que otimiza a utilização dos recursos 
públicos em detrimento de outras áreas; 

(B) o programa está estruturado em seis eixos temáticos: uso 
racional dos recursos naturais e bens públicos; gestão de 
resíduos gerados; qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
sensibilização e capacitação dos servidores; compras públicas 
sustentáveis; e construções sustentáveis; 

(C) o acesso a esse serviço, não reconhecido pela Unesco, ocorre 
por meio de assinatura do Termo de Adesão à A3P, que 
possui duração de cinco anos, sendo que, ao término da 
vigência da adesão, não é possível realizar nova adesão, de 
modo que ela está limitada a um único período; 

(D) o Ministério Público, durante os cinco anos de vigência da 
adesão, acompanhará as ações implementadas pelo órgão 
parceiro, prestando o assessoramento técnico necessário 
para o atingimento dos objetivos pactuados em plano de 
trabalho e corrigindo eventuais falhas; 

(E) os usuários serão atendidos consoante seu grau de prioridade 
e preferência, obedecidas as diretrizes de eficiência, 
celeridade, urbanidade e ética, de forma remota, inexistindo 
a possibilidade de atendimento presencial nesse programa. 
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As mudanças climáticas estão cada vez mais presentes em 
eventos recentes como as enchentes do Rio Grande do Sul ou os 
incêndios em Los Angeles. Nesse contexto, a partir da Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, que procura 
estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa, cada país 
está estabelecendo sua própria política pública interna. No Brasil, 
trata-se da Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC 
(Lei nº 12.187/2009). 
Sobre a Lei nº 12.187/2009, é correto afirmar que a PNMC: 
(A) busca a promoção e o desenvolvimento nacional de 

pesquisas científico-tecnológicas, bem como a difusão de 
tecnologias, processos e práticas orientados a mitigar a 
mudança do clima por meio de sumidouros de gases de efeito 
estufa implantados pelo poder público, adotando as medidas 
de adaptação possíveis, independentemente de 
vulnerabilidades e do setor produtivo; 

(B) e as ações dela decorrentes, executadas sob a 
responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da 
administração pública, observarão os princípios da 
precaução, da prevenção, da participação cidadã, do 
desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito 
internacional; 

(C) tem por finalidade o desenvolvimento econômico com a 
possível proteção do sistema climático, com redução das 
emissões naturais de gases de efeito estufa em relação às 
suas diferentes fontes, independentemente de 
fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de 
gases de efeito estufa no território nacional; 

(D) estabelece que a adaptação necessária do contexto 
socioeconômico deverá ser sustentável, independentemente 
das comunidades afetadas, buscando segurança energética a 
partir de combustíveis fósseis e complementariedade de 
energias renováveis, de modo a compatibilizar e otimizar a 
produção do país em mesma proporção gradativamente; 

(E) tem como diretriz os compromissos assumidos pelo Brasil no 
Protocolo de Quioto para obter as ações de mitigação da 
mudança do clima em detrimento do desenvolvimento 
sustentável, com as medidas de adaptação para equalização 
dos efeitos adversos das mudanças e estabilidade do sistema 
ambiental e econômico. 

 

19 

A divisão de atribuições e as modalidades de cooperação entre os 
entes federativos foram regulamentadas por meio da Lei 
Complementar (LC) nº 140/2011, que estabeleceu importantes 
novas regras. Com efeito, o federalismo cooperativo finalmente 
tem, nos instrumentos de cooperação e colaboração, 
ferramentas relevantes para a proteção ambiental no país. 
Diante do exposto, é correto afirmar que: 
(A) o ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a 

execução de ações administrativas, desde que o ente 
destinatário da delegação disponha de órgão ambiental 
capacitado a executar as ações administrativas a serem 
delegadas e de conselho de meio ambiente;  

(B) a LC nº 140/2011 não reconhece os fundos privados e outros 
instrumentos econômicos como formas de cooperação, para 
fins específicos dessa política pública, mas apenas os fundos 
públicos, embora ela preveja instrumentos como convênios, 
acordos de cooperação e consórcios públicos; 

(C) a cooperação entre os entes federados implica a autorização 
legal para que qualquer um deles lavre auto de infração 
ambiental e instaure processo administrativo em face de 
empreendimentos licenciados e, concomitantemente, apure 
as penalidades cabíveis de forma ampla e indistinta; 

(D) a atuação subsidiária consiste em ação do ente da federação 
que se substitui ao ente federativo original e a atuação 
supletiva consiste na ação do ente federado que visa a 
auxiliar no desempenho das atribuições comuns, quando 
solicitado pelo ente federativo original; 

(E) os instrumentos de cooperação são hierarquizados, sendo as 
duas formas de delegação (de atribuições de execução de 
ações) prioritárias nessa política ambiental, e as demais 
formas, como consórcios, participações públicas, audiências 
públicas e fundos públicos, instrumentos ordinários de 
cooperação previstos nessa legislação. 
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Os espaços especialmente protegidos, além do Código Florestal, 
possuem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
como uma política pública das mais relevantes para essa 
finalidade. A divisão de Unidades de Conservação de Proteção 
Integral e de Uso Sustentável é construída a partir de uma lógica 
e perspectiva dos atributos que são necessários conservar. 
Desse modo, analise as afirmativas a seguir, considerando V para 
a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 
I.  Embora as unidades de proteção integral tenham como 

objetivo básico a manutenção dos ecossistemas livres de 
alterações causadas por interferência humana, admitindo, 
como regra, apenas o uso indireto dos seus atributos 
naturais, podem, conforme o caso, ser de uso direto, como, 
por exemplo, o monumento natural.  

II.  A criação de unidades de conservação é feita por ato do 
poder público, precedida de estudos técnicos e de consulta 
pública, que permitam identificar a localização, a dimensão e 
os limites mais adequados para a unidade, sendo que o 
subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na 
estabilidade do ecossistema, integram os limites da unidade. 

III.  A área das unidades de conservação pode ser considerada 
tanto área rural quanto área urbana, conforme o caso, mas 
sua zona de amortecimento é, em regra, área urbana, sendo 
que sua redução de limites pode ser feita por ato do poder 
público, publicado em Diário Oficial, devidamente motivado, 
quando necessário. 

A sequência correta é: 
(A) V, V, V; 
(B) F, F, F; 
(C) V, F, V; 
(D) V, V, F; 
(E) F, V, V. 

 

 

Noções de Direitos Humanos e 
Fundamentais e de Acessibilidade 

21 

Por ser tema de legítimo interesse internacional, a proteção dos 
direitos humanos não é reduzida ao domínio reservado do 
Estado, ou seja, não se restringe à competência nacional 
exclusiva ou à jurisdição doméstica exclusiva. Contudo, há 
especificidades no tratamento dos tratados internacionais de 
proteção dos direitos humanos no ordenamento jurídico 
brasileiro, que ocorrem de acordo com as regras previstas na 
Constituição Federal de 1988. 
Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir, à luz da 
Constituição Federal e da doutrina majoritária. 
I.  Compete privativamente ao presidente da República 

promulgar um ato internacional, depois de devidamente 
ratificado, para que este seja incorporado à legislação 
interna. 

II.  No Direito brasileiro vigora um sistema misto, pois, a partir da 
Emenda Constitucional nº 45/2004, a Constituição Federal 
passou a contar com um rito especial para aprovação dos 
tratados internacionais que versam sobre direitos humanos. 

III.  Os tratados internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados por dois quintos dos votos dos membros de cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos de votação, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. 

IV.  Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
procurador-geral da República, com a finalidade de assegurar 
o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja 
parte, poderá suscitar, perante o Supremo Tribunal Federal, 
em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I e IV, apenas; 
(B) III e IV, apenas; 
(C) I, II e III, apenas; 
(D) I, II e IV, apenas; 
(E) I, II, III e IV. 
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Determinado estado brasileiro, ao criar lei que dispõe sobre a 
prioridade de vaga em escola pública para pessoas com 
deficiência, estabeleceu: (a) o conceito de pessoas com 
deficiência como aquelas que necessitam de assistência especial, 
decorrentes de problemas visuais, auditivos, mentais, motores, 
ou má formação congênita; (b) a caracterização do impedimento 
de longo prazo exclusivamente por laudo médico; e (c) a exclusão 
de escolas sem infraestrutura adequada do propósito de ensino 
inclusivo para pessoas com deficiência. 
Considerando a situação hipotética relatada, analise os itens a 
seguir de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência e 
demais legislações pertinentes, em conformidade com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
I.  A verificação da deficiência restrita a laudo médico-hospitalar 

contraria o Estatuto da Pessoa com Deficiência, segundo o 
qual a avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

II.  O Estatuto da Pessoa com Deficiência define pessoa com 
deficiência como aquela que tem impedimento de natureza 
física ou intelectual, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.  

III.  Há possibilidade de o Estado trazer um conceito distinto e 
mais restrito de pessoa com deficiência com o fim de 
assegurar prioridade para vagas em escolas públicas próximas 
à residência. 

IV.  Havendo uma conceituação constitucional para pessoa com 
deficiência, não cabe à lei estadual restringi-la, reduzindo o 
grupo de destinatários da proteção. 

V.  Sobre a não obrigatoriedade do recebimento de estudantes 
com deficiência em instituições de ensino consideradas 
despreparadas, a lei pode excluir peremptoriamente tais 
unidades de ensino do dever de prestar a educação inclusiva. 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I e III, apenas; 
(B) I e IV, apenas; 
(C) II e IV, apenas; 
(D) I, II, III e IV, apenas; 
(E) I, II, III, IV e V. 

 

23 

Na exposição de motivos que acompanhou a proposta legislativa 
da Lei nº 12.990/2014, que regulamenta a reserva de 20% das 
vagas oferecidas em concursos públicos federais para candidatos 
negros, constou que o seu objetivo era o de regulamentar o 
Art. 39 do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). O 
Estatuto determina ações capazes de proporcionar um 
tratamento mais isonômico entre as populações negra e branca. 
Sobre o tema, é correto afirmar que: 
(A) a Lei nº 12.990/2014 não estabelece regras que visam a 

instituir mecanismos compensatórios que se traduzem em 
ações afirmativas a serem implementadas pelo poder público, 
embora prescreva normas destinadas a assegurar às pessoas 
negras a reserva de 20% das vagas em concursos públicos; 

(B) o Estatuto da Igualdade Racial conceitua como desigualdade 
racial toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, ascendência ou origem nacional ou 
étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de 
condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro campo da vida pública ou privada; 

(C) classificam-se como ações afirmativas apenas os programas e 
medidas especiais adotados pela iniciativa privada para a 
correção das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades; já os programas adotados pelo 
Estado são classificados como políticas públicas; 

(D) o Estatuto da Igualdade Racial estabelece que o poder público 
promoverá ações que assegurem a igualdade de 
oportunidades no mercado de trabalho para a população 
negra, inclusive mediante a implementação de medidas 
visando à promoção da igualdade nas contratações do setor 
público e ao incentivo à adoção de medidas similares nas 
empresas e organizações privadas; 

(E) o Poder Executivo federal, de acordo com o que estabelece o 
Estatuto da Igualdade Racial, deverá implementar critérios 
para provimento de cargos em comissão e funções de 
confiança destinados a ampliar a participação de negros, 
buscando reproduzir a estrutura da distribuição étnica 
nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os 
dados demográficos oficiais. 
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No dia 8 de março de 2023, foi publicado o Decreto nº 11.430, que 
dispõe sobre ações de equidade entre mulheres e homens no 
ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, 
criando uma cota para mulheres, neste caso, vítimas de violência, 
em contratos da Administração Pública federal. No Supremo 
Tribunal Federal, tramitam Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
(ADIs) contra leis estaduais que estabelecem percentuais para o 
ingresso de mulheres na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros 
por concurso público. 
Num panorama geral, no que se refere à inserção das mulheres 
no mercado de trabalho, é correto afirmar que: 
(A) o Estado Democrático de Direito brasileiro, ao reconhecer, na 

Constituição Federal e nas leis, a igualdade formal entre 
homens e mulheres, potencializa a igualdade material, que é 
aquela prevista em lei ao dispor que todos são iguais perante 
a lei; 

(B) critérios diferenciados em concursos públicos para o ingresso 
em cargos e funções públicas não são admitidos, ainda que se 
fale em exigências específicas relacionadas à natureza do 
cargo; 

(C) o Poder Legislativo pode erigir condição de admissão no 
sentido de estabelecer percentuais para o ingresso de 
mulheres em concursos públicos, já que a Constituição 
Federal prevê que os cargos públicos são acessíveis “na forma 
da lei”; 

(D) a Constituição Federal proíbe, especificamente no que diz 
respeito às relações de trabalho, a diferenciação de critério 
de admissão por motivo de sexo, preceito extensível à 
admissão no serviço público por expressa disposição 
constitucional; 

(E) as normas delegam à Administração um espaço de 
discricionariedade que permite restrições à participação das 
mulheres nos certames sem que isso configure violação a 
dispositivos constitucionais pelas leis estaduais. 

 

25 

A Convenção Americana de Direitos Humanos, também 
denominada Pacto de São José da Costa Rica, é o instrumento 
mais importante de efetivação dos direitos humanos do sistema 
interamericano. O documento instituiu o denominado Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), composto por dois 
órgãos principais: a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH). 
Acerca dos mecanismos de implementação do Pacto de São José 
da Costa Rica, é correto afirmar que: 
(A) o Estado signatário do Pacto de São José da Costa Rica pode 

ratificar a Convenção Americana de Direitos Humanos e não 
reconhecer a jurisdição contenciosa da Corte Internacional de 
Direitos Humanos, já que tal reconhecimento é cláusula 
facultativa da Convenção; 

(B) o Brasil é Estado-Parte da Convenção desde 1992 e, em 2002, 
reconheceu a competência contenciosa da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos; 

(C) o reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte 
Internacional de Direitos Humanos é obrigatório e feito por 
declaração específica para todo e qualquer caso, e não 
somente para determinado caso específico; 

(D) a Corte Interamericana de Direitos Humanos é composta por 
nove juízes, cuja escolha é feita pelos Estados-Parte da 
Convenção, em sessão da Assembleia Geral da OEA, de uma 
lista de candidatos propostos pelos mesmos Estados; 

(E) as vítimas, assim como os Estados-Parte, podem submeter 
casos diretamente à Corte, sem que haja necessidade de 
apresentar suas alegações à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. 

 

 

Noções de Administração Pública 

26 

Em uma fundação, a avaliação de desempenho dos gestores 
contempla os seguintes quesitos: capacidade de desenvolver 
rede de relacionamentos e troca de informações com instituições 
externas relevantes; capacidade de obter e analisar informações 
relevantes sobre a organização e o ambiente externo; e 
capacidade de adaptar a equipe a processos de mudança. 
Esses quesitos da avaliação de desempenho dos gestores estão 
relacionados, respectivamente, aos seguintes papéis do 
administrador: 
(A) porta-voz; monitor; líder; 
(B) ligação; monitor; símbolo; 
(C) símbolo; empreendedor; líder; 
(D) ligação; monitor; solucionador de conflitos; 
(E) ligação; empreendedor; solucionador de conflitos. 
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André é o gestor responsável por conduzir melhorias no processo 
de contas a pagar da organização em que trabalha. Já foram 
levantados os diversos problemas e identificadas suas causas. 
Agora, André quer estabelecer a ordem de prioridade das ações 
de melhoria no processo, considerando: os impactos dos 
diferentes problemas sobre as pessoas e os resultados; o 
potencial de agravamento dos diferentes problemas caso não 
sejam resolvidos; e a urgência na solução de cada problema. 
Para auxiliá-lo nessa tarefa, André deve fazer uso da seguinte 
ferramenta: 
(A) 5W2H; 
(B) matriz GUT; 
(C) diagrama de Gantt; 
(D) diagrama de Pareto; 
(E) diagrama de Ishikawa. 

 

28 

Júlia foi promovida e assumiu recentemente a liderança da 
equipe em que trabalha há cinco anos. A promoção não foi muito 
bem aceita pelos demais membros da equipe, que julgam que ela 
não seria a pessoa com o perfil mais adequado para a função. 
Júlia está preocupada com a situação, porque sabe que terá 
pouca autonomia para reconhecer ou punir os membros da 
equipe. A equipe é composta por seis profissionais experientes e 
bem capacitados que apresentam forte motivação para o 
desempenho de suas atribuições. Apoiando-se na teoria da 
liderança situacional de Hersey e Blanchard, Júlia avalia que a 
equipe se encontra no nível de prontidão “4”. 
Considerando que essa avaliação está correta, a teoria da 
liderança situacional de Hersey e Blanchard aponta que, nessas 
condições, o estilo mais eficaz de liderança é o: 
(A) diretivo; 
(B) realizador; 
(C) persuasivo; 
(D) participativo; 
(E) delegador. 

 

29 

Uma determinada organização pública da área de saúde tem sua 
estrutura dividida por funções, contemplando, assim, um 
departamento de apoio administrativo, um departamento de 
ensino e pesquisa e um departamento de atenção à saúde. 
Esse tipo de departamentalização tem como vantagem e 
desvantagem, respectivamente: 
(A) facilitar o atendimento das necessidades do usuário em suas 

particularidades; gerar sobreposições;  
(B) obter maior proveito de especializações e economia de 

escala, mesmo diante de conflitos; reduzir a visão integral; 
(C) otimizar uso de recursos humanos, financeiros e materiais 

com prazos limitados; causar alta rotatividade em 
contratações temporárias; 

(D) permitir a instalação de unidades próximas aos usuários, 
matérias-primas e canais de escoamento; ocasionar 
duplicidades e aumentos de custos; 

(E) promover a descentralização e facilitar controles e inovação; 
apresentar custos administrativos elevados e baixa sinergia 
entre departamentos. 

 

30 

Teotônio, procurador da República do Ministério Público Federal, 
é incumbido de averiguar se Mervaldo, pessoa de interesse em 
investigação criminal, responde a inquérito civil por ato de 
improbidade administrativa perante o Ministério Público do Rio 
de Janeiro.  
Nesse caso, à luz da Resolução CNMP nº 276/2023, visando à 
obtenção de subsídios para a tomada de decisão, Teotônio 
poderá: 
(A) consultar a Base de Dados do Ministério Público, que 

retornará informações gerais que constem de processos em 
qualquer unidade do Ministério Público, sigilosos ou não;  

(B) consultar a Base de Dados do Ministério Público, que 
retornará informações gerais que constem de processos em 
qualquer unidade do Ministério Público, desde que não 
sigilosos; 

(C) consultar o Catálogo de Dados do Ministério Público, que 
retornará informações gerais que constem de processos em 
qualquer unidade do Ministério Público, desde que não 
sigilosos; 

(D) requisitar as informações por ofício eletrônico pela Rede 
Nacional de Inovação Digital do Ministério Público, a fim de 
que a unidade consultada autorize a disponibilização das 
informações gerais que constem de processos ali existentes, 
sigilosos ou não;   

(E) requisitar as informações pela Plataforma MP Digital, mas, 
como o processo tramita perante unidade diversa da sua, o 
compartilhamento dependerá de aprovação do Comitê 
Gestor do MP Digital, observada a legislação de regência, 
especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados.  
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MÓDULO II 
 
Legislação Institucional 

31 

João, membro do Ministério Público Federal, foi promovido ao 
cargo de subprocurador-geral da República. Pedro, que o 
assessorava na classe imediatamente anterior da carreira e 
almejava continuar a fazê-lo, analisou os órgãos jurisdicionais 
juntos aos quais João poderia vir a atuar, com destaque para o 
Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Ao fim de sua análise, Pedro concluiu, corretamente, à luz da Lei 
Complementar nº 75/1993, que a atuação de João:  
(A) somente pode ocorrer perante o STJ, o que se dá ao ser 

empossado no órgão do qual será titular; 
(B) pode ocorrer perante os órgãos jurisdicionais indicados, 

sendo vedado que ocorra perante outros; 
(C) pode ocorrer perante órgãos jurisdicionais diversos dos 

indicados por autorização do Conselho Superior; 
(D) somente pode ocorrer por delegação do procurador-geral da 

República perante os órgãos jurisdicionais indicados; 
(E) não pode ocorrer perante o STF, o que é privativo do 

procurador-geral da República ou do seu substituto imediato. 

 

32 

Pedro, servidor ocupante de cargo de provimento em comissão 
em um dos ramos do Ministério Público da União, foi conivente 
com certa infração ao código de ética e de conduta da instituição, 
infração esta que teria sido praticada por Maria, servidora 
ocupante de cargo de provimento efetivo. 
À luz da sistemática estabelecida no referido código, é correto 
afirmar que: 
(A) Pedro não está sujeito à disciplina do código; 
(B) a conduta de Pedro não afronta uma vedação estabelecida no 

código; 
(C) compete à Comissão Permanente de Ética, observado o 

devido processo legal, aplicar eventual sanção disciplinar a 
Pedro e a Maria; 

(D) compete à Comissão Permanente de Ética, observado o 
devido processo legal, aplicar eventual sanção ética a Pedro e 
a Maria, com recurso ao procurador-geral da República; 

(E) compete à Comissão Permanente de Ética dar ciência à 
autoridade administrativa competente se verificar indícios de 
irregularidade administrativa nas condutas de Pedro e Maria. 

 

33 

O diretório nacional do partido político Alfa, com representação 
no Congresso Nacional, encaminhou petição ao Ministério 
Público Federal (MPF) noticiando que o governador do estado 
Beta expedira determinação ao seu secretariado no sentido de 
que fosse descumprida a Lei Federal nº X. Em razão da recusa à 
execução do que foi estatuído nesse diploma normativo, Alfa 
almejava que fosse ajuizada representação para que a União 
interviesse em Beta. 
Nessa situação, à luz da sistemática vigente, é correto afirmar 
que: 
(A) a representação deve ser ajuizada pelo membro do MPF ao 

qual a petição for distribuída; 
(B) o MPF não pode exercer a consultoria de Alfa; logo, não pode 

ingressar com a representação almejada; 
(C) a representação, observados os requisitos exigidos, pode vir a 

ser ajuizada por subprocurador-geral da República; 
(D) o ajuizamento da representação é de competência privativa 

do procurador-geral da República, que não pode delegá-la; 
(E) o ajuizamento da representação é de competência do 

procurador-geral da República, que somente pode delegá-la 
ao vice-procurador-geral da República. 

 

34 

Após regular aprovação em concurso público de provas e títulos, 
Maria tomou posse em cargo de provimento efetivo no âmbito 
do Ministério Público da União. Pouco tempo depois, decidiu que 
a melhor opção para o seu desenvolvimento pessoal seria obter 
uma remoção para o Conselho Nacional do Ministério Público.  
Após analisar a sistemática estabelecida na Lei nº 13.316/2016, 
Maria concluiu, corretamente, que a referida remoção: 
(A) é expressamente vedada; 
(B) pode ocorrer a partir de livre decisão do procurador-geral da 

República, para atender à conveniência e oportunidade da 
administração; 

(C) pressupõe a manifestação de vontade de Maria e o 
preenchimento dos requisitos estabelecidos no edital que 
disciplina a remoção; 

(D) pode ocorrer a partir de decisão do procurador-geral da 
República, exigindo-se que o servidor tenha permanecido na 
unidade em que foi lotado pelo prazo mínimo de um ano; 

(E) pode ocorrer apenas na modalidade de permuta, em que um 
servidor lotado no Conselho Nacional do Ministério Público 
anua em se movimentar para o Ministério Público da União. 
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Joana, servidora da área de integridade do Ministério Público do 
Trabalho (MPT), questionou o seu superior hierárquico em 
relação aos alicerces estruturais do plano de integridade da 
instituição, mais especificamente em relação à competência para 
editá-lo e à definição da respectiva estratégia de comunicação. 
Foi corretamente esclarecido a Joana, considerando a sistemática 
estabelecida na Portaria PGR/MPU nº 247/2023, que: 
(A) tanto o plano de integridade como a estratégia de 

comunicação serão elaborados pelo MPT; 
(B) tanto o plano de integridade como a estratégia de 

comunicação serão elaborados pelo Comitê de Integridade do 
MPU; 

(C) tanto o plano de integridade como a estratégia de 
comunicação são estabelecidos pelo procurador-geral da 
República, não pelo MPT; 

(D) o plano de integridade deve ser editado pelo procurador-geral 
da República, cabendo ao MPT definir a estratégia de 
comunicação do âmbito da instituição; 

(E) o plano de integridade pode ser editado pelo MPT caso haja 
delegação do procurador-geral da República; já a estratégia 
de comunicação é uniforme em todo o MPU. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

36 

A organização não governamental Sigma encaminhou à Comissão 
de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados uma 
sugestão legislativa. Essa sugestão veiculou proposta de lei 
ordinária dispondo sobre a consensualidade no processo 
administrativo disciplinar dos servidores públicos federais, que 
admitiria tanto a modalidade de pura reprimenda, em que o 
servidor aceitaria a aplicação de uma sanção para evitar a 
instauração ou abreviar o curso do processo, como a de 
colaboração, na qual o servidor receberia sanções mais brandas 
caso colaborasse com as investigações.  
Ao analisar a proposta, de modo a decidir se ela deveria, ou não, 
dar origem a um projeto de lei no âmbito da Câmara dos 
Deputados, a Comissão concluiu, corretamente, que a 
proposição: 
(A) pode ser apresentada, por conferir concretude ao direito 

fundamental à razoável duração do processo; 
(B) pode ser apresentada, mas sob a forma de projeto de lei 

complementar, não de projeto de lei ordinária; 
(C) não pode ser apresentada, pois os deputados federais não 

têm legitimidade para apresentar o referido projeto de lei; 
(D) pode ser apresentada, desde que preveja a necessária 

assistência da entidade de classe na tramitação do processo; 
(E) não pode ser apresentada, por afrontar o devido processo 

legal, isto ao admitir consequências desfavoráveis na esfera 
jurídica individual sem uma condenação regular. 

 

37 

Joana, ocupante de cargo de provimento efetivo, e Maria, 
ocupante exclusiva de cargo em comissão, ambas no âmbito do 
Ministério Público da União, preencheram os requisitos exigidos 
pela ordem jurídica para a aposentadoria voluntária, que foi 
deferida pelo órgão competente.  
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
Tribunal de Contas da União: 
(A) deve apreciar, para fins de registro, a legalidade de ambos os 

atos de concessão de aposentadoria, até cinco anos após o 
ingresso do respectivo processo administrativo no Tribunal; 

(B) somente deve apreciar, para fins de registro, o ato de 
concessão de aposentadoria de Joana, até cinco anos após o 
ingresso do respectivo processo administrativo no Tribunal; 

(C) somente deve apreciar os atos de concessão de 
aposentadoria se houver representação de terceiros, ou de 
ofício, caso a equipe técnica identifique irregularidades no 
curso de auditoria ou inspeção; 

(D) deve apreciar, para fins de registro, a legalidade de ambos os 
atos de concessão de aposentadoria, o que pode ocorrer a 
qualquer tempo, sendo que a negativa de registro deve 
observar as garantias do contraditório e da ampla defesa; 

(E) somente deve apreciar, para fins de registro, o ato de 
concessão de aposentadoria de Joana, o que pode ocorrer a 
qualquer tempo, sendo que a negativa de registro deve 
observar as garantias do contraditório e da ampla defesa. 

 

38 

Em uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, 
argumentava-se com a omissão da União na adequação de uma 
política pública de viés prestacional a determinada norma 
constitucional. Na formação dessa norma constitucional, era 
sustentado que deveriam ser considerados não só fatores de 
natureza semiótica como, também, fatores de natureza 
axiológica, os quais permitem cogitar a existência de inúmeros 
significados em relação a um único significante interpretado, 
cabendo ao intérprete escolher um deles após resolver as 
conflitualidades intrínsecas que se apresentam no curso do 
processo de interpretação. 
O órgão jurisdicional competente, ao analisar essa linha 
argumentativa, concluiu, corretamente, que ela:  
(A) é sensível à mutação constitucional, mas refratária ao 

pensamento problemático, que aproxima os momentos de 
criação e de aplicação da norma; 

(B) busca defender a penetração de valores no processo de 
interpretação, o que é incompatível com a deontologia do 
direito constitucional e a segurança jurídica; 

(C) se ajusta à influência da realidade no processo de 
interpretação constitucional, distanciando-se dos dogmas do 
originalismo, mas sem aderir ao realismo jurídico; 

(D) é contraditória, pois referenciais semióticos e axiológicos são 
reciprocamente complementares, não dando origem a uma 
pluralidade de significados, mas, sim, convergindo no único 
significado possível; 

(E) atribui ao intérprete atividade própria do poder constituinte, 
consistente na resolução das conflitualidades intrínsecas que 
surgem no processo legislativo, fruto dos diversos fatores que 
influem no delineamento do significado da norma. 
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A organização não governamental Alfa, entidade beneficente de 
assistência social, oferece assistência médico-hospitalar a pessoas 
carentes. Ao adquirir medicamentos, a serem utilizados no 
exercício de sua atividade regular, houve a incidência do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior (ICMS). Ao requerer a 
restituição do valor do referido imposto à Secretaria de Estado 
competente, teve o seu pedido indeferido, o que a levou a 
impetrar mandado de segurança por entender que a decisão 
administrativa era manifestamente contrária à ordem 
constitucional. 
O órgão jurisdicional competente, ao julgar o mandado de 
segurança, observou, corretamente, que Alfa:  
(A) não tem direito à restituição, considerando que a imunidade 

tributária subjetiva não incide na hipótese; 
(B) tem direito à restituição, pois o ICMS incidiu sobre insumos a 

serem utilizados em suas atividades finalísticas; 
(C) tem direito à restituição, pois arcará com o impacto 

financeiro do ICMS, modalidade de imposto indireto; 
(D) não tem direito à restituição, pois a ordem constitucional não 

lhe assegura o direito à imunidade tributária nos bens e 
serviços que adquira para consumo ou que comercialize; 

(E) tem direito à restituição, pois, em razão de suas atividades, 
há uma correspondência biunívoca entre a imunidade e as 
figuras do contribuinte de direito e do contribuinte de fato.   

 

40 

Amarildo, presidente da Câmara Municipal de Tocantinópolis/TO, 
teve suas contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas haja 
vista que, na qualidade de ordenador de despesas, frustrou a 
licitude de processo licitatório, ocasionando dano ao erário no 
importe de R$ 500.000,00. A Corte de Contas determinou a 
Amarildo o recolhimento ao erário do valor do débito apurado, 
além da imposição de multa. Por sua vez, o Ministério Público 
ajuizou ação de improbidade administrativa em desfavor de 
Amarildo. 
Nessa situação, é correto afirmar que: 
(A) Amarildo deverá ser condenado por improbidade 

administrativa caso demonstrada a existência de culpa ou 
dolo em sua conduta; 

(B) a aplicação das sanções por ato de improbidade 
administrativa depende da prévia rejeição das contas pelo 
Tribunal de Contas; 

(C) as provas produzidas perante os órgãos de controle e a 
utilização das correspondentes decisões como elementos de 
convicção do juiz são inadmissíveis, na ação de improbidade 
administrativa; 

(D) as provas produzidas perante os órgãos de controle e as 
correspondentes decisões poderão ser consideradas na 
formação da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca 
do dolo na conduta do agente; 

(E) as sanções aplicadas pelo Tribunal de Contas deverão ser 
compensadas com as sanções aplicadas nos autos da ação de 
improbidade. 

 

41 

A concessionária dos serviços públicos de esgotamento sanitário, 
tratamento e distribuição de água de determinado Município 
deseja realizar a subconcessão de parcela da atividade objeto do 
contrato de concessão para um terceiro. 
À luz da sistemática prevista na Lei nº 8.987/1995, são requisitos 
para a subconcessão: 
(A) ter por objeto atividades acessórias ou complementares ao 

serviço concedido, previsão no contrato de concessão e 
realização de licitação sob as modalidades concorrência ou 
pregão; 

(B) ter por objeto atividades acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, autorização do poder concedente e 
realização de licitação sob a modalidade concorrência; 

(C) previsão no contrato de concessão, autorização do poder 
concedente e realização de licitação sob a modalidade 
concorrência; 

(D) ter por objeto atividades acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, previsão no contrato de concessão e 
autorização do poder concedente; 

(E) previsão no contrato de concessão, autorização do poder 
concedente e realização de licitação sob as modalidades 
concorrência ou pregão. 

 

42 

Determinado órgão da Administração Pública federal resolveu 
promover parcerias com organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco. 
No que tange ao regime jurídico dessas parcerias, estabelecido 
pela Lei nº 13.019/2014 e suas alterações, é correto afirmar que: 
(A) o termo de fomento deve ser adotado pela Administração 

Pública para consecução de planos de trabalho de sua 
iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da 
sociedade civil que envolvam a transferência de recursos 
financeiros; 

(B) o plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo 
de colaboração deve prever as receitas e as despesas a serem 
realizadas na execução das atividades ou dos projetos 
abrangidos pela parceria; 

(C) o termo de colaboração deve ser adotado pela Administração 
Pública para consecução de planos de trabalho propostos por 
organizações da sociedade civil que envolvam a transferência 
de recursos financeiros; 

(D) o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a 
abrangência da prestação de atividades ou da execução de 
projetos, conforme as políticas setoriais, é vedado no ato de 
convocação do chamamento público; 

(E) os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 
orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão 
celebrados mediante chamamento público. 
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O Ministério Público da União deseja contratar profissionais para 
compor a comissão de avaliação de critérios de técnica, mas, no 
caso em tela, não se trata de profissionais técnicos de notória 
especialização.  
Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a mencionada contratação 
deve ocorrer mediante: 
(A) inexigibilidade de licitação, diante da natureza do serviço a 

ser prestado; 
(B) inexigibilidade de licitação, diante de expressa previsão legal; 
(C) dispensa de licitação, diante da natureza do serviço a ser 

prestado; 
(D) dispensa de licitação, diante de expressa previsão legal; 
(E) licitação, na modalidade legalmente compatível.  

 

44 

Confira-se trecho da doutrina de Annelise Monteiro Steigleder 
citado no voto do Ministro Luís Felipe Salomão no Recurso 
Especial Repetitivo nº 1.374.284 - MG: 
“__________ é o fator aglutinante que permite que o risco se 
integre na unidade do ato que é fonte da obrigação de indenizar. 
(...) Enquanto que na responsabilidade civil subjetiva a imputação 
do dano irá ligar-se à ideia de previsibilidade, na responsabilidade 
objetiva, o requisito da previsibilidade não existe, sendo que o 
critério de imputação do dano ao agente se amplia, quase 
aproximando-se de um enfoque puramente material, de tal modo 
que, com a prova de que a ação ou omissão foi a causa do dano, a 
imputação é quase automática. O ordenamento supõe que todo 
aquele que se entrega a atividades gravadas com 
responsabilidade objetiva deve fazer um juízo de previsão pelo 
simples fato de dedicar-se a elas, aceitando com isso as 
consequências danosas que lhe são inerentes. O explorador da 
atividade econômica coloca-se na posição de garantidor da 
preservação ambiental, e os danos que digam respeito à 
atividade estarão sempre vinculados a ela.” 
(STEIGLEDER, Annelise Monteiro, MILARÉ, Édis; MACHADO, Paulo 
Affonso Leme (Orgs.). Doutrinas essenciais de direito ambiental: 
responsabilidade em matéria ambiental. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, vol. v, 2011, p. 43-48). 
O elemento da responsabilidade civil que melhor preenche a 
lacuna no início do excerto é: 
(A) nexo de causalidade, cuja demonstração também se exige na 

responsabilidade objetiva informada pela teoria do risco 
integral; 

(B) nexo de causalidade, cuja demonstração se dispensa na 
responsabilidade objetiva informada pela teoria do risco 
integral; 

(C) resultado lesivo, cuja demonstração também se exige na 
responsabilidade objetiva informada pela teoria do risco 
integral; 

(D) resultado lesivo, cuja demonstração se dispensa na 
responsabilidade objetiva informada pela teoria do risco 
integral; 

(E) ato lesivo, cuja materialidade deve ser demonstrada também 
na responsabilidade objetiva informada pela teoria do risco 
integral. 

 

45 

Federísio promoveu o cumprimento individual de sentença em 
ação coletiva deflagrada pelo Ministério Público Federal. Nessa 
sede, o juízo intima o procurador a se manifestar sobre questão 
controvertida que vem se repetindo em centenas de execuções 
individuais.  
Nesse caso, o procurador deverá: 
(A) requerer a concessão de efeitos erga omnes à decisão que 

resolver a questão controvertida, de modo a uniformizar o 
entendimento sobre o ponto, sob pena de subverter os 
princípios e a dinâmica da tutela coletiva, atomizando o 
litígio; 

(B) requerer a concessão de efeitos ultra partes à decisão que 
resolver a questão controvertida, restrito àqueles exequentes 
que tiverem desistido da demanda individual; 

(C) requerer o transporte in utilibus da decisão que resolver a 
questão controvertida a todos os cumprimentos individuais 
de sentença que trouxerem o mesmo ponto, a fim de garantir 
a atomização da tutela; 

(D) avocar o cumprimento individual de sentença, assumindo o 
polo passivo, a fim de que a decisão proferida tenha eficácia 
transobjetiva; 

(E) opinar sobre a questão controvertida, sem, contudo, 
requerer eficácia transobjetiva à decisão que a resolver, uma 
vez que a norma do Art. 103, III, do CDC não se aplica às 
decisões proferidas no cumprimento individual de sentença. 

 

46 

Maria separa-se de Dirceu em 2002. À época, apresenta acordo 
do qual consta a renúncia, por ela, quanto a alimentos. Em 2023, 
Maria sofre um acidente que traz sua incapacidade laborativa e 
civil, razão pela qual é curatelada. Logo em seguida, falece 
Dirceu. Maria, então, representada por sua filha e curadora, pede 
a habilitação à pensão previdenciária deixada pelo ex-marido, 
funcionário de uma autarquia federal.  
Nesse caso, Maria: 
(A) não terá direito à pensão previdenciária, porque poderá pedir 

alimentos a sua filha e curadora; 
(B) só terá direito à pensão previdenciária por sua condição de 

pessoa com deficiência, em um julgamento com perspectiva 
de vulnerabilidade, à luz do Estatuto da Inclusão; 

(C) terá direito à pensão previdenciária por força do fato 
superveniente que implicou sua incapacidade laborativa e de 
autossustento; 

(D) terá direito à pensão previdenciária até tornar-se idosa, com 
60 anos, quando então poderá pedir alimentos a sua filha; 

(E) só terá direito à pensão previdenciária se renunciar aos 
alimentos que poderia pleitear de sua filha e curadora.  
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Comparece a órgão do Ministério Público Federal pessoa que se 
identifica como indígena, irresignado com sua desclassificação 
como cotista em um concurso público. O servidor responsável 
pela recepção, orientação e encaminhamento daquela unidade 
apresenta o seguinte protocolo ao jurisdicionado: 
I.  para acionamento das diretrizes e procedimentos para 

efetivar a garantia do direito ao acesso ao Judiciário de 
pessoas e povos indígenas, sua autoidentificação deveria ser 
corroborada pela demonstração de que seu povo também o 
reconhece como indígena; 

II.  com isso comprovado, promover-se-ia a intimação da 
Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) e do 
Ministério Público Federal, assim como da União, para que 
manifestem eventual interesse de intervirem na causa; 

III.  diante das intervenções do item II e considerando a dimensão 
unicamente individual da demanda, ficaria dispensada a 
participação da comunidade indígena no processo.  

Nesse caso, à luz da Resolução CNJ nº 454/2022, está correto o 
que se afirma em: 
(A) I e II, apenas; 
(B) II, apenas; 
(C) I e III, apenas; 
(D) II e III, apenas; 
(E) I, II e III. 

 

48 

Flúvio, comediante, incluiu em seu show uma piada sobre 
personagem sacro. Um líder dessa religião concita todos os 
advogados que professavam a mesma fé a ajuizar, nos juizados 
especiais de cada comarca, demanda indenizatória contra esse 
comediante.  
O Ministério Público Federal, ao identificar o assédio processual 
(sham litigation), aciona esse líder religioso em ação civil pública 
buscando, além da cessação da prática ilícita, indenização pelos 
danos causados, notadamente à liberdade de expressão. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) a responsabilidade do líder religioso será objetiva; e os danos 

coletivos, objeto do pedido, in re ipsa; 
(B) a responsabilidade do líder religioso será subjetiva; e os 

danos coletivos, objeto do pedido, in re ipsa; 
(C) a responsabilidade do líder religioso será objetiva, mas os 

danos sociais, objeto do pedido, deverão ser comprovados; 
(D) a responsabilidade do líder religioso será objetiva; e os danos 

sociais, objeto do pedido, in re ipsa; 
(E) a responsabilidade do líder religioso será objetiva, mas os 

danos coletivos, objeto do pedido, deverão ser 
demonstrados. 

 

49 

Pessoa jurídica de direito público ajuizou ação de procedimento 
comum em face de um servidor integrante de seus quadros, 
requerendo em sua petição inicial, além da tutela jurisdicional 
definitiva, a concessão de tutela provisória de urgência, a qual foi 
de imediato deferida pelo juiz. 
Regularmente citado, o réu ofertou contestação tempestiva, sem 
que tivesse arguido quaisquer questões preliminares, apenas 
meritórias. 
Já estando o feito apto a ingressar na fase da instrução 
probatória, o réu protocolizou petição em que suscitava a 
incompetência relativa do foro e requeria, em razão desse vício, a 
revogação da tutela provisória concedida à parte autora. 
Apreciando essa nova petição, o juiz da causa se convenceu da 
configuração da incompetência relativa. 
Nesse cenário, é correto afirmar que o magistrado: 
(A) não deverá conhecer da arguição do réu, em razão da 

preclusão, embora lhe caiba declinar de ofício da 
competência em favor do juízo situado no foro competente, 
com a conservação dos efeitos da tutela provisória;                     

(B) não deverá conhecer da arguição do réu, em razão da 
preclusão, embora lhe caiba declinar de ofício da 
competência em favor do juízo situado no foro competente, 
com a revogação da tutela provisória; 

(C) não deverá conhecer da arguição do réu, em razão da 
preclusão, cabendo-lhe determinar o prosseguimento do 
feito, rumo à fase da instrução probatória;          

(D) deverá conhecer e acolher a arguição do réu, cabendo-lhe 
declinar da competência em favor do juízo situado no foro 
competente, com a conservação dos efeitos da tutela 
provisória; 

(E) deverá conhecer e acolher a arguição do réu, cabendo-lhe 
declinar da competência em favor do juízo situado no foro 
competente, com a revogação da tutela provisória. 

 

50 

No curso de um processo de execução que já tramitava por lapso 
temporal superior a dez anos, o executado arguiu a prescrição 
intercorrente, o que foi refutado pela parte exequente, que 
aludiu à ocorrência de evento interruptivo da contagem do prazo 
prescricional. 
Contudo, o magistrado, sem apreciar os argumentos do 
exequente, proferiu provimento em que reconhecia a 
configuração do fenômeno da prescrição intercorrente, 
extinguindo o feito. 
Cinco dias úteis depois de sua intimação, o exequente interpôs o 
recurso de embargos de declaração, com eficácia infringente, 
pleiteando a apreciação de seus argumentos e a consequente 
rejeição da alegação de prescrição intercorrente, com o 
prosseguimento regular do processo. 
Nesse quadro, é correto afirmar que os embargos de declaração: 
(A) não deverão ser conhecidos, dada a sua protocolização fora 

do prazo legal; 
(B) não deverão ser conhecidos, já que o provimento embargado 

constitui um mero despacho, sendo irrecorrível; 
(C) não deverão ser conhecidos, dada a vedação legal expressa à 

eficácia infringente para essa espécie recursal; 
(D) deverão ser conhecidos, porém desprovidos, já que a 

prescrição pode ser pronunciada de ofício pelo órgão judicial; 
(E) deverão ser conhecidos e providos, dada a configuração do 

vício de omissão no provimento embargado. 
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No que concerne à atuação do Ministério Público na ação 
popular, é correto afirmar que lhe: 
(A) é lícito abster-se de deflagrar o cumprimento da sentença de 

procedência do pedido, confirmada em segunda instância, 
caso o autor popular ou outro cidadão não promova a 
execução;  

(B) cabe atuar no processo como fiscal da ordem jurídica, 
sendo-lhe vedado, contudo, ofertar manifestação conclusiva 
em que opine pela improcedência do pedido; 

(C) é vedado assumir o polo ativo da demanda, ainda que o autor 
popular dela desista e nenhum outro cidadão manifeste 
interesse em dar prosseguimento ao feito;  

(D) é lícito interpor recurso de agravo de instrumento para 
impugnar decisão de indeferimento da tutela provisória 
requerida pelo autor popular;  

(E) é vedado interpor recurso de apelação para impugnar 
sentença que haja pronunciado a carência de ação. 

 

52 

Em um processo, o pedido foi julgado improcedente antes da 
citação do réu. Entendeu o juiz que fora violado um enunciado de 
súmula do tribunal de justiça sobre um direito local e que a fase 
instrutória não era necessária. Tal sentença restou irrecorrida. 
Após transcorrido um ano dessa decisão, o sucessor a título 
universal do autor percebeu que o juízo daquele processo era 
absolutamente incompetente. Nesse sentido, ajuizou uma ação 
rescisória, para fins de desconstituição daquela sentença. 
Nesse cenário, é correto afirmar que a ação rescisória: 
(A) não poderá ser admitida, uma vez que não houve o 

esgotamento da instância recursal ordinária; 
(B) não poderá ser admitida, uma vez que não há formação de 

coisa julgada material no processo originário; 
(C) não poderá ter seu mérito favorável, uma vez que a violação 

do enunciado de súmula foi de um direito local; 
(D) poderá ter procedência em seu mérito, uma vez que houve 

violação do princípio do contraditório; 
(E) poderá ter procedência em seu mérito, uma vez que há vício 

processual no julgamento no processo originário. 

 

53 

Na fase de saneamento e organização de um processo, o juiz 
julgou procedente o pedido de ressarcimento de dano material 
no valor de 100 mil reais, uma vez que entendeu esse direito 
incontroverso. Todavia, na mesma decisão, determinou que as 
partes especificassem quais provas pretendiam produzir quanto 
ao pedido de compensação pelo dano moral suportado, que 
também fazia parte do objeto da demanda. O réu, além de ter 
requerido a produção de prova oral, interpôs o recurso de agravo 
de instrumento daquela decisão condenatória. 
Sabendo-se que o recurso foi recebido, sem lhe ser atribuído 
efeito suspensivo, é correto afirmar que o valor de 100 mil reais 
estipulado naquela decisão: 
(A) poderá ser executado, provisoriamente, dispensando-se a 

prestação de caução; 
(B) poderá ser executado, provisoriamente, desde que seja 

prestada caução; 
(C) poderá ser executado, definitivamente, uma vez que a 

decisão já transitou em julgado; 
(D) não poderá ser executado, pois ainda é cabível eventual 

recurso de apelação da sentença; 
(E) não poderá ser executado, uma vez que é possível a 

fungibilidade do agravo de instrumento em apelação. 

 

54 

Um menor, com 13 anos de idade, devidamente representado 
por seu genitor, intentou demanda em face de uma empresa 
privada, postulando a condenação desta na quantia de 100 mil 
reais, por causa de um ato ilícito praticado pela ré. O membro do 
Ministério Público, ao se manifestar no feito, entendeu que o ato 
ilícito não ocorrera, pelo que oficiou pela improcedência do 
pedido. De modo diverso, o juiz entendeu que assistia razão ao 
autor, pelo que julgou procedente o pedido. 
Nesse cenário, é correto afirmar que a manifestação do membro 
do Ministério Público no processo foi: 
(A) regular, uma vez que, atuando como parte da demanda, pode 

se manifestar contra os interesses do incapaz; 
(B) regular, uma vez que, agindo como fiscal da ordem jurídica, 

pode opinar no mérito contra os interesses do incapaz; 
(C) irregular, uma vez que, atuando como fiscal da ordem 

jurídica, deve zelar pelos interesses do incapaz; 
(D) irregular, uma vez que, atuando como parte da demanda, 

deve zelar pelos interesses do incapaz; 
(E) irregular, uma vez que a causa não demandava sua 

participação obrigatória no processo. 

 

55 

Matheus e Lucas, particulares, em concurso de pessoas, 
promoveram a fuga de João, que se encontrava acautelado no 
estabelecimento prisional Alfa, mediante o emprego de violência 
contra a pessoa.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, 
Matheus e Lucas responderão pelo crime de: 
(A) fuga de pessoa presa, na modalidade qualificada, além da 

aplicação da pena correspondente à violência; 
(B) fuga de pessoa presa, na modalidade simples, além da 

aplicação da pena correspondente à violência; 
(C) evasão mediante violência contra a pessoa, na modalidade 

qualificada; 
(D) evasão mediante violência contra a pessoa, na modalidade 

simples; 
(E) arrebatamento de preso, na modalidade simples. 
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Lucas, estagiário do Ministério Público Federal, participou, na 
qualidade de ouvinte, de um seminário que se propôs a discutir 
temas atuais e centrais sobre o ordenamento jurídico brasileiro, 
em especial sobre o foro por prerrogativa de função, contando 
com a participação de um procurador regional da República, 
membro do Ministério Público Federal que oficia perante os 
tribunais, de um chefe de missão diplomática de caráter 
permanente e de um deputado federal. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que: 
(A) os chefes de missões diplomáticas de caráter permanente 

possuem foro por prerrogativa de função no Superior 
Tribunal de Justiça. Por outro lado, os membros do Ministério 
Público Federal que oficiam perante tribunais e os deputados 
federais dispõem de foro por prerrogativa de função no 
Supremo Tribunal Federal; 

(B) os membros do Ministério Público Federal que oficiam 
perante tribunais possuem foro por prerrogativa de função 
no Superior Tribunal de Justiça. Por outro lado, os chefes de 
missões diplomáticas de caráter permanente e os deputados 
federais dispõem de foro por prerrogativa de função no 
Supremo Tribunal Federal; 

(C) os chefes de missões diplomáticas de caráter permanente e 
os deputados federais possuem foro por prerrogativa de 
função no Superior Tribunal de Justiça. Por outro lado, os 
membros do Ministério Público Federal que oficiam perante 
tribunais dispõem de foro por prerrogativa de função no 
Supremo Tribunal Federal; 

(D) os membros do Ministério Público Federal que oficiam 
perante tribunais, os chefes de missões diplomáticas de 
caráter permanente e os deputados federais possuem foro 
por prerrogativa de função no Superior Tribunal de Justiça; 

(E) os membros do Ministério Público Federal que oficiam 
perante tribunais, os chefes de missões diplomáticas de 
caráter permanente e os deputados federais possuem foro 
por prerrogativa de função no Supremo Tribunal Federal.  

 

57 

Mário foi condenado, em primeira instância, em sentença 
proferida pelo juízo federal competente, pela prática do crime de 
tráfico de drogas, com transposição de fronteiras. Registre-se 
que, no âmbito do Tribunal Regional Federal, o apelo defensivo 
foi conhecido, mas desprovido, com a confirmação da sentença 
prolatada. Assim sendo, por acreditar que a decisão tomada 
contrariou lei federal, especificamente a Lei de Drogas, a defesa 
de Mário pretende ingressar com o recurso adequado para 
combater a decisão tomada, em última instância, pelo Tribunal 
Regional Federal. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal e do Código de Processo Penal, a defesa deverá ingressar, 
em juízo, com um(a): 
(A) recurso extraordinário, que será apreciado pelo Superior 

Tribunal de Justiça; 
(B) recurso extraordinário, que será apreciado pelo Supremo 

Tribunal Federal; 
(C) recurso especial, que será apreciado pelo Superior Tribunal 

de Justiça; 
(D) recurso especial, que será apreciado pelo Supremo Tribunal 

Federal; 
(E) revisão criminal, que será apreciada pelo Superior Tribunal de 

Justiça. 

 

58 

Após determinação por parte do juízo federal competente, Caio, 
estrangeiro (nacional da Argentina), foi preso preventivamente 
pela prática de determinado crime hediondo. Registre-se que, 
durante o acautelamento provisório, Caio cometeu nova infração 
penal dolosa, caracterizadora de falta grave, ocasionando 
subversão da ordem interna. 
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei de Execução 
Penal, é correto afirmar que: 
(A) por decisão do juízo competente, Caio poderá ser submetido 

ao regime disciplinar diferenciado, que terá duração máxima 
de quatro anos, sem prejuízo de repetição da sanção por 
nova falta grave da mesma espécie; 

(B) por decisão do diretor do estabelecimento, Caio poderá ser 
submetido ao regime disciplinar diferenciado, estando sujeito 
à fiscalização do conteúdo das correspondências; 

(C) por decisão do juízo competente, Caio poderá ser submetido 
ao regime disciplinar diferenciado, estando sujeito à 
fiscalização do conteúdo das correspondências; 

(D) por se tratar de preso estrangeiro, Caio não poderá ser 
submetido ao regime disciplinar diferenciado; 

(E) por se tratar de preso provisório, Caio não poderá ser 
submetido ao regime disciplinar diferenciado. 

 

59 

Guilherme, procurador da República, atua em uma complexa 
persecução penal, com dezenas de réus, os quais respondem pela 
prática de crimes contra a Administração Pública, lavagem de 
capitais e organização criminosa, envolvendo o desvio de milhões 
de reais do poder público. Registre-se, ainda, que os acusados 
possuem diferentes patronos. Ao analisar o processo, o membro 
do Ministério Público Federal percebeu que existem diversas 
exceções pendentes de apreciação, cada qual suscitada por uma 
defesa, quais sejam, exceções de incompetência do juízo, de 
ilegitimidade de parte, de litispendência, de coisa julgada e de 
suspeição, a última não fundada em motivo superveniente. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, precederá a qualquer outra a arguição de: 
(A) incompetência do juízo; 
(B) ilegitimidade de parte; 
(C) litispendência; 
(D) coisa julgada; 
(E) suspeição. 
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Após a expedição de mandado de busca e apreensão por parte 
do juízo federal competente, policiais federais, em março de 
2025, se dirigiram ao domicílio do investigado, localizado no 
interior do estado de Goiás. Ao chegarem ao local, os agentes da 
lei foram recebidos a tiros por Caio, que agiu sem intenção de 
matá-los. Contudo, o policial federal Mário foi atingido por dois 
disparos de arma de fogo em seu braço, ensejando debilidade 
permanente do referido membro.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal 
sobre os crimes contra a pessoa, Caio responderá, tendo como 
vítima o policial federal Mário, pelo delito de lesão corporal: 
(A) gravíssima, já que a vítima é um policial federal no exercício 

da função, com a incidência de uma causa de aumento de 
pena, em razão da debilidade permanente de membro; 

(B) grave, em razão da debilidade permanente de membro, com 
a incidência de uma causa de aumento de pena, já que a 
vítima é um policial federal no exercício da função; 

(C) grave, já que a vítima é um policial federal no exercício da 
função, com a incidência de uma causa de aumento de pena, 
em razão da debilidade permanente de membro; 

(D) gravíssima, em razão da debilidade permanente de membro, 
sem causas de aumento de pena; 

(E) grave, em razão da debilidade permanente de membro, sem 
causas de aumento de pena. 

 

61 

João foi denunciado, pelo Ministério Público Federal, pela prática 
de crimes contra a ordem tributária, que ensejaram elevado 
prejuízo à fazenda pública. Registre-se que a ação penal tramita 
junto à Justiça Federal no Município do Rio de Janeiro/RJ, 
enquanto João tem residência no Município de São Paulo/SP. 
Após o recebimento da denúncia, o acusado foi citado, em 
observância às formalidades previstas na legislação processual. 
Registre-se que, no curso da ação penal, o agente público 
competente tentou intimar João para participar da audiência de 
instrução e julgamento, mas tomou ciência de que ele mudara de 
residência, não comunicando o novo endereço ao juízo. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que João foi citado por carta: 
(A) rogatória, sendo certo que a mudança de residência sem 

comunicação ao juízo não tem o condão de caracterizar a 
revelia; 

(B) precatória, sendo certo que a mudança de residência sem 
comunicação ao juízo não tem o condão de caracterizar a 
revelia; 

(C) rogatória, sendo certo que a mudança de residência sem 
comunicação ao juízo dá ensejo à caracterização da revelia; 

(D) precatória, sendo certo que a mudança de residência sem 
comunicação ao juízo dá ensejo à caracterização da revelia; 

(E) de ordem, sendo certo que a mudança de residência sem 
comunicação ao juízo dá ensejo à caracterização da revelia. 

 

62 

Catarina, procuradora da República, foi intimada sobre o 
conteúdo da sentença proferida pelo juízo federal competente, 
que condenou o acusado Caio pela prática do crime de 
estelionato qualificado. Ao analisar o teor do provimento 
jurisdicional, para decidir se iria dele recorrer, Catarina percebeu 
que o juízo, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 
conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às 
circunstâncias e consequências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabeleceu as sanções aplicáveis 
dentre as cominadas e a quantidade de pena, em observância aos 
limites previstos. 
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que o juízo federal: 
(A) agiu corretamente, já que, por ausência de previsão legal 

expressa, os magistrados têm discricionariedade para decidir 
se irão valorar a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social, a personalidade do agente, os motivos, as 
circunstâncias e consequências do crime e o comportamento 
da vítima no momento da fixação da pena; 

(B) agiu corretamente, já que a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social, a personalidade do agente, os motivos, as 
circunstâncias e consequências do crime e o comportamento 
da vítima devem ser valorados no momento da fixação da 
pena; 

(C) não agiu corretamente, já que a conduta social e a 
personalidade do acusado não são passíveis de valoração no 
momento da fixação da pena; 

(D) não agiu corretamente, já que os antecedentes do acusado 
não são passíveis de valoração no momento da fixação da 
pena; 

(E) não agiu corretamente, já que o comportamento da vítima 
não é passível de valoração no momento da fixação da pena. 
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Em janeiro de 2025, Matheus, primário e portador de bons 
antecedentes, ingressou em uma agência própria da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos e, mediante o emprego de 
uma pistola, determinou que os funcionários lá presentes lhe 
entregassem os valores pecuniários disponíveis. Em razão da 
reação de um dos indivíduos, Matheus efetuou um disparo de 
arma de fogo, matando-o. Após a observância do contraditório e 
da ampla defesa, o agente foi condenado, no âmbito da Justiça 
Federal, pela prática do crime de latrocínio. Anos depois, a defesa 
do apenado requereu o benefício do livramento condicional, 
tendo comprovado o cumprimento de metade da pena e a 
presença de bom comportamento carcerário.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal e da 
Lei de Execução Penal, é correto afirmar que Matheus: 
(A) terá direito ao livramento condicional se comprovar aptidão 

para prover a própria subsistência mediante trabalho lícito e 
se demonstrar que não cometeu falta grave nos últimos doze 
meses; 

(B) terá direito ao livramento condicional quando cumprir dois 
terços da pena e desde que mantenha o bom 
comportamento carcerário; 

(C) terá direito ao livramento condicional, bastando a 
comprovação da aptidão para prover a própria subsistência 
mediante trabalho lícito; 

(D) não tem direito ao livramento condicional, instituto restrito 
aos condenados por crimes sem violência ou grave ameaça à 
pessoa; 

(E) não tem direito ao livramento condicional, por ter sido 
condenado pela prática de crime hediondo com resultado 
morte. 

 

64 

Ao analisar os processos que estão pautados para realização de 
audiência de instrução e julgamento, Caio, procurador da 
República, lotado em Manaus/AM, verificou que é credor de um 
réu que responde, em juízo, pela prática de determinado crime 
contra a ordem tributária.  
Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 
(A) Caio poderá participar da audiência de instrução e 

julgamento, pois as causas de impedimento e suspeição 
aplicam-se aos magistrados, mas não aos membros do 
Ministério Público; 

(B) embora não esteja caracterizada qualquer causa de 
impedimento ou suspeição, Caio, por prudência, deve se 
abster de atuar no processo; 

(C) Caio poderá participar da audiência de instrução e 
julgamento, pois não está caracterizada qualquer causa de 
impedimento ou suspeição; 

(D) restou caracterizado o impedimento de Caio, por ser credor 
do réu da ação penal em curso; 

(E) restou caracterizada a suspeição de Caio, por ser credor do 
réu da ação penal em curso. 

 

65 

Maria é proprietária de uma área rural onde há uma nascente de 
rio. Ela deseja participar do Programa Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PFPSA) para obter recursos públicos 
destinados à conservação ambiental. No entanto, sua 
propriedade foi recentemente embargada por órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) devido a infrações 
ambientais. 
Considerando o presente caso, é correto afirmar que: 
(A) Maria poderá receber recursos públicos do PFPSA, desde que 

regularize a situação de embargo antes da formalização do 
contrato; 

(B) a existência de embargo ambiental impede a aplicação de 
recursos públicos para pagamento por serviços ambientais na 
propriedade de Maria; 

(C) Maria poderá participar do PFPSA, desde que apresente um 
plano de recuperação ambiental aprovado pelo órgão 
competente; 

(D) a vedação à aplicação de recursos públicos não se aplica a 
Maria, mas apenas a pessoas jurídicas; 

(E) o embargo ambiental não interfere na elegibilidade de Maria 
para receber recursos do PFPSA se a infração não estiver 
relacionada aos serviços ambientais prestados. 

 

66 

Uma empresa obteve Licença Prévia (LP) para a instalação de 
uma unidade industrial, e o cronograma de elaboração dos 
projetos relacionados ao empreendimento foi estimado em 
quatro anos. Passados três anos, a empresa, que ainda não havia 
iniciado as obras para instalação do empreendimento, solicitou 
ao órgão ambiental a prorrogação da LP.  
Com base na Resolução CONAMA nº 237/1997, é correto afirmar 
que: 
(A) o órgão ambiental poderá prorrogar a LP, desde que o prazo 

total da licença não ultrapasse cinco anos, conforme disposto 
no cronograma original; 

(B) a LP pode ser prorrogada por prazo indeterminado, 
considerando o atraso na execução dos projetos previstos; 

(C) a LP não pode ser prorrogada, pois ficaria caracterizada a 
desídia da empresa, ficando vedada a concessão de nova LP à 
empresa pelo prazo equivalente ao da licença obtida; 

(D) a LP será automaticamente prorrogada pelo órgão ambiental 
caso o empreendimento não tenha iniciado suas atividades 
dentro do prazo previsto; 

(E) o prazo de validade da LP deve ser estabelecido com base no 
cronograma de instalação do empreendimento, não podendo 
exceder seis anos. 
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A empresa XYZ pretende instalar uma unidade industrial em área 
classificada como crítica de poluição. Para obter o licenciamento 
ambiental necessário, ela deve atender a normas e padrões 
ambientais estabelecidos pelos órgãos competentes.  
Com base no caso apresentado, é correto afirmar que: 
(A) o licenciamento para implantação de estabelecimentos 

industriais em áreas críticas de poluição depende das 
características dos processos de produção adotados pela 
empresa, a serem estabelecidos pelo ICMBio; 

(B) as normas e os padrões ambientais para o licenciamento em 
áreas críticas de poluição são definidos exclusivamente pelo 
IBAMA, sem a participação de órgãos estaduais e municipais; 

(C) o licenciamento para ampliação de estabelecimentos 
industriais em áreas críticas de poluição deve considerar as 
características dos processos de produção, conforme as 
normas estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes; 

(D) a operação de estabelecimentos industriais em áreas críticas 
de poluição não está sujeita ao atendimento de normas e 
padrões ambientais específicos; 

(E) a implantação de estabelecimentos industriais em áreas 
críticas de poluição é proibida, independentemente das 
medidas de controle ambiental adotadas. 

 

68 

João é proprietário de um imóvel recentemente tombado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 
Após o tombamento, ele deseja realizar reformas na propriedade 
e considera vendê-la a um terceiro.  
Com base nos efeitos do tombamento previstos no Decreto-Lei 
nº 25, de 30 de novembro de 1937, é correto afirmar que: 
(A) João pode realizar reformas no imóvel sem necessidade de 

autorização prévia, desde que não altere a fachada original; 
(B) a venda do imóvel tombado a terceiros é proibida, conforme 

as restrições impostas pelo tombamento; 
(C) o adquirente, em caso de venda do imóvel, deve comunicar a 

transferência ao IPHAN dentro de 30 dias; 
(D) o tombamento impede que o imóvel seja utilizado para fins 

comerciais pelo proprietário; 
(E) João pode demolir partes internas do imóvel, desde que 

mantenha a estrutura externa intacta. 

 

69 

Maria é proprietária de uma loja que comercializa produtos 
eletroeletrônicos. Com a vigência da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), ela busca compreender 
suas responsabilidades na implementação da logística reversa 
para os produtos que vende.  
Sobre o caso, é correto afirmar que: 
(A) o poder público e o fabricante são os únicos responsáveis por 

financiar e operacionalizar os sistemas de logística reversa no 
país; 

(B) a responsabilidade pela implementação da logística reversa é 
exclusiva dos fabricantes, não abrangendo comerciantes 
como Maria; 

(C) os clientes de Maria, como consumidores finais, não possuem 
qualquer responsabilidade no processo de logística reversa 
dos produtos que adquirem; 

(D) Maria, como comerciante, não é obrigada a estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa para os produtos 
eletroeletrônicos que comercializa, devendo estes ser 
implementados pelo poder público; 

(E) a logística reversa deve ser implementada por fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de 
determinados produtos, incluindo eletroeletrônicos, 
conforme estabelecido pela lei e regulamentações 
específicas. 

 

70 

São hipóteses de crime militar em tempo de paz:  
(A) apenas os crimes previstos no Código Penal Militar, quando 

definidos de modo diverso na legislação penal comum, ou 
nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo 
disposição especial; 

(B) os crimes previstos na legislação penal comum, apenas 
quando praticados por militar em serviço ou atuando em 
razão da função, ainda que fora de lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil, ressalvada a competência do Tribunal do 
Júri;  

(C) os crimes previstos no Código Penal Militar e os previstos na 
legislação penal comum, quando praticados por militar da 
ativa, ainda que fora de lugar sujeito à administração militar, 
contra militar da reserva, ou reformado, ou civil, ressalvada a 
competência do Tribunal do Júri;   

(D) apenas os crimes previstos na legislação penal comum, 
quando praticados por militar em serviço ou atuando em 
razão da função, ainda que fora de lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil; 

(E) os crimes previstos no Código Penal Militar e os previstos na 
legislação penal comum, apenas quando praticados por 
militar em serviço, ainda que fora de lugar sujeito à 
administração militar, contra militar da reserva, ou 
reformado, ou civil, ressalvada a competência do Tribunal do 
Júri. 
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Oficial superior das Forças Armadas, responsável por vultoso 
processo licitatório visando à aquisição de determinados 
equipamentos bélicos, recebeu, para si, diretamente, vantagem 
indevida consubstanciada na quantia de 500 mil reais, paga por 
empresário, civil, com a intenção de fraudar o certame, 
favorecendo a proposta apresentada por sua empresa 
especificamente. 
Oferecida a denúncia pelo Ministério Público Militar, é correto 
afirmar que:  
(A) o oficial superior, militar, será julgado na Justiça Militar da 

União, pelo Conselho de Justiça, enquanto o empresário 
deverá ser julgado pela Justiça Federal, já que é civil, 
configurando, portanto, em relação a este, hipótese de 
declínio de competência pelo juiz federal da Justiça Militar;  

(B) tanto o oficial superior quanto o empresário serão julgados 
pela Justiça Militar da União; porém, o oficial superior, por 
ser militar, será julgado pelo Conselho de Justiça, enquanto o 
empresário, por ser civil, será julgado pelo juiz federal da 
Justiça Militar, monocraticamente;   

(C) tanto o oficial superior, militar, quanto o empresário, civil, 
serão julgados na Justiça Militar da União; ambos pelo 
Conselho de Justiça, sendo este presidido pelo juiz federal da 
Justiça Militar;  

(D) tanto o oficial superior, militar, quanto o empresário, civil, 
serão julgados na Justiça Militar da União; ambos pelo juiz 
federal da Justiça Militar, monocraticamente;  

(E) o juiz federal da Justiça Militar, monocraticamente, deverá 
declinar da competência para a Justiça Federal, uma vez que 
não cabe à justiça castrense julgar civis, não sendo possível, 
pela teoria unitária do crime, cindir o fato delituoso entre 
crime de natureza militar e crime de natureza civil, devendo, 
assim, tanto o oficial superior quanto o empresário 
mencionados ser julgados pela justiça civil. 

 

72 

Gerson trabalha numa sociedade empresária como empregado 
desde 2023, recebendo 1 salário mínimo por mês. No seu 
ambiente de trabalho, existem dois agentes insalubres, sendo um 
deles de grau mínimo e outro, de grau máximo. Além disso, a 
atividade de Gerson, que manipula explosivos, tem risco 
acentuado de morte. 
De acordo com a norma de regência, Gerson deverá receber, em 
razão das condições ambientais desfavoráveis: 
(A) o adicional de insalubridade em grau máximo, por ser mais 

benéfico; 
(B) dois adicionais de insalubridade e um de periculosidade; 
(C) os adicionais de insalubridade de grau máximo e de 

periculosidade; 
(D) o adicional de periculosidade, por ser o mais benéfico; 
(E) dois adicionais de insalubridade somados. 

 

73 

John Ruggie, um professor de Direitos Humanos e Relações 
Internacionais da Universidade de Harvard, foi representante 
especial na ONU para a área de negócios e direitos humanos. É 
conhecido como o criador dos Princípios de Ruggie, aprovados 
pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU. Tais princípios não 
possuem força normativa, já que são considerados meras 
recomendações e, assim, não têm força vinculante. 
Os princípios que contemplam os pilares propostos por Ruggie 
são: 
(A) prevenção ambiental; repúdio ao trabalho degradante; 

definição de instância responsável; 
(B) manutenção da higidez reputacional das empresas; combate 

ao trabalho escravo; análise de perfil e riscos; 
(C) proteção estatal; respeito corporativo; reparação; 
(D) compliance; due diligence; auditorias ambientais 

permanentes; 
(E) responsabilidade socioambiental; cooperação com os 

organismos de controle e fiscalização; criação de canal de 
denúncias. 

 

74 

Elisa trabalhou por três anos como terceirizada numa repartição 
pública federal. Após ser dispensada sem recebimento dos seus 
direitos, Elisa ajuizou reclamação trabalhista contra o 
ex-empregador e a União, desta requerendo responsabilidade 
subsidiária pela falta de fiscalização. Na ação, a ex-empregada 
requereu o pagamento de verbas resilitórias, multa do Art. 477, 
§8º, da CLT pela mora solvendi e indenização por dano moral em 
virtude de assédio cometido pelo encarregado da empresa que 
coordenava o serviço dos terceirizados. Em defesa, a União 
confirmou a condição de tomadora dos serviços, mas negou 
responsabilidade pela multa porque não deu causa ao atraso, 
bem como pela indenização por dano moral, pois a alegada lesão 
não foi perpetrada por servidor público. 
Considerando a situação apresentada, os termos da Lei e o 
entendimento consolidado dos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que: 
(A) a União não responderá pela multa oriunda do atraso das 

verbas resilitórias, se houver procedência do pedido, por ser 
verba personalíssima; 

(B) a União, havendo condenação, não responderá pelo dano 
moral porque não foi responsável pela lesão, já que praticada 
por preposto da empresa contratada; 

(C) a União não terá responsabilidade porque não foi a 
empregadora, mas apenas a tomadora dos serviços; 

(D) a multa pela mora solvendi e a indenização por dano moral 
porventura deferidas não serão de responsabilidade 
subsidiária da União, pois não houve culpa dela; 

(E) a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, caso 
haja condenação, envolverá toda a demanda em questão. 
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Sandro tem 20 anos de idade e Roger, deficiente auditivo, tem 
25 anos de idade. Uma empresa da localidade em que residem 
pretende contratá-los como aprendizes, mediante contrato 
escrito com vigência de três anos. 
Considerando a situação retratada e os termos da CLT, é correto 
afirmar que: 
(A) é regular a contratação de ambos nas condições desejadas 

pela empresa; 
(B) é irregular a pretendida contratação de Roger em razão da 

sua idade; 
(C) são irregulares as desejadas contratações de Sandro e Roger, 

em razão da idade e do tempo do contrato; 
(D) não é regular a contratação de Sandro em razão da vigência 

do contrato; 
(E) será regular a contratação de ambos desde que haja a 

participação dos responsáveis por Sandro e Roger e 
autorização judicial prévia e expressa. 

 

76 

Das atividades abaixo indicadas, aquela que pode ser legalmente 
realizada por Reginaldo, um menor de 17 anos, na condição de 
empregado, por não figurar na Lista TIP (piores formas de 
trabalho infantil), aprovada pelo Decreto nº 6.481/2008, é: 
(A) em vendas de bebidas alcoólicas a varejo; 
(B) em peixaria como auxiliar; 
(C) em câmara frigorífica; 
(D) em serviço doméstico; 
(E) em cemitério. 

 

77 

Numa reclamação trabalhista ajuizada em 2024, o reclamante 
requereu tutela provisória para sua imediata reintegração aos 
quadros da empresa, alegando ter garantia no emprego em razão 
de doença ocupacional. Antes mesmo da citação, a tutela 
provisória foi indeferida pelo magistrado. Então, o ex-empregado 
impetrou mandado de segurança contra tal decisão e o relator 
deferiu liminar, determinando a reintegração. O feito prosseguiu 
no 1º grau, foi instruído e, na sentença, o juiz julgou 
improcedente o pedido. Ocorre que o mandado de segurança 
ainda não teve o julgamento colegiado. 
Diante da situação e de acordo com o entendimento consolidado 
do TST, é correto afirmar que: 
(A) o juiz, mesmo tendo elaborado sua sentença, deverá 

observar a liminar deferida pelo relator até que o writ seja 
decidido pelo órgão colegiado competente; 

(B) a superveniência da sentença faz perder o objeto do 
mandado de segurança; 

(C) o juiz não poderia prolatar sentença, pois deveria sobrestar o 
feito após o encerramento da instrução até a decisão final do 
writ; 

(D) o juiz de 1º grau deveria julgar no mesmo sentido em virtude 
da disciplina judiciária, já que a liminar no mandado de 
segurança foi deferida; 

(E) o relator está equivocado, pois o mandado de segurança seria 
cabível no caso de deferimento da tutela provisória no 
1º grau, mas não de seu indeferimento, como foi o caso.  

 

78 

Carla foi dispensada de seu emprego em 2024, após dois anos de 
vínculo empregatício, e entende ter sido lesada em seus direitos. 
É que Carla se ativou como garçonete num restaurante, mas 
10% das gorjetas que recebia eram retidas pelo empregador 
porque, na vigência de seu contrato, havia uma cláusula no 
acordo coletivo de trabalho que autorizava tal retenção. Carla 
pretende que o Poder Judiciário Trabalhista declare a nulidade da 
referida cláusula e que o valor retido pelo ex-empregador seja 
devolvido. 
Considerando esse caso e o que prevê a CLT, é correto afirmar 
que: 
(A) a reclamação deverá ser ajuizada contra o ex-empregador e o 

sindicato de classe dos empregados; 
(B) a ação deverá ser proposta exclusivamente em face do 

ex-empregador, único que poderá ser, em tese, condenado 
em pecúnia; 

(C) o polo passivo da demanda será integrado pelo 
ex-empregador e pelo Ministério do Trabalho que homologou 
tal cláusula; 

(D) a demanda deverá ser ajuizada em litisconsórcio passivo 
contra o sindicato de classe dos empregados e o sindicato de 
classe dos empregadores; 

(E) a reclamação deverá ser ajuizada contra o ex-empregador, o 
sindicato de classe dos empregados e o sindicato de classe 
dos empregadores. 

 

79 

José é um pequeno comerciante e possui quatro empregados. 
Desde que foi condenado pela Justiça do Trabalho numa 
reclamação em 2023, ele canalizou sua frustração e passou a 
estudar as leis. Leu diversos livros jurídicos e fez cursos na área, 
apesar de não ser advogado nem estudante de direito. Com isso, 
José arregimentou algum conhecimento jurídico e preparou uma 
ação rescisória contra a decisão de sua condenação, já que o 
trânsito em julgado ainda não completara 2 anos. Paralelamente 
a isso, preparou um termo de acordo extrajudicial com outro 
empregado para resolver pendências sobre o contrato de 
trabalho que mantiveram, assinado por ambos. Agora José 
pretende, sem a assistência de advogado, ajuizar a ação rescisória 
e postular a homologação do acordo extrajudicial. 
Considerando a situação apresentada, os termos da CLT e o 
entendimento consolidado do TST, é correto afirmar que: 
(A) remanesce na Justiça do Trabalho a possibilidade do jus 

postulandi, daí porque José poderá atuar sozinho em ambas 
as hipóteses; 

(B) é possível José se valer do jus postulandi para a homologação 
da transação extrajudicial, mas não para a ação rescisória; 

(C) caberá ao magistrado definir, de forma discricionária, se 
permitirá ou não que José atue sozinho, analisando se isso 
trará prejuízo à parte; 

(D) é possível José se valer do jus postulandi para a ação 
rescisória, mas não para a homologação da transação 
extrajudicial; 

(E) não será possível o uso do jus postulandi em nenhuma das 
duas hipóteses. 
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Existe sentença normativa em vigor que rege os benefícios de 
determinada categoria profissional, mas o seu término se 
avizinha. Ao que tudo indica, não haverá consenso entre os 
sindicatos na realização de uma nova convenção coletiva, e o 
corpo jurídico do sindicato dos empregados já se prepara para o 
ajuizamento de um dissídio coletivo, que parece ser inevitável. 
De acordo com a CLT, o prazo em que o dissídio coletivo deve ser 
instaurado para que o novo instrumento tenha vigência no dia 
imediato ao termo final do anterior é: 
(A) em até 30 dias posteriores do termo final, prorrogável uma 

única vez, se requerida ao juiz; 
(B) no dia imediatamente seguinte ao termo final da sentença 

normativa; 
(C) dentro dos 60 dias anteriores ao respectivo termo final; 
(D) dentro dos seis meses anteriores ao término de vigência da 

sentença normativa atual; 
(E) no lapso compreendido entre os 45 dias anteriores e 

posteriores ao término de vigência da sentença normativa. 
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RASCUNHO 

PROVA DISCURSIVA 

O futuro do planeta Terra está se voltando para os demais planetas do sistema solar. Um assessor do novo presidente americano diz ter a 
intenção de chegar a Marte em pouco tempo, preocupação que também mostra a China. Ocorre, porém, que essas conquistas custam 
milhões e milhões de dólares, que poderiam ser empregados para a solução de problemas terrenos. Afinal de contas, as conquistas 
espaciais são um bom investimento, ou não? Que ganho poderíamos ter com elas? 
 
Diga o que pensa a respeito do tema, elaborando um texto dissertativo-argumentativo, em linguagem culta, com no mínimo 20 e no 
máximo 30 linhas. 

 

Valor: 40 pontos. 
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